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Resumo:  

 

Este artigo decorre de um estudo que teve por objetivo identificar os desafios que 

professores de Matemática e estudantes surdos enfrentam no processo de inclusão escolar. 

Trata-se de um estudo de cunho qualitativo, realizado com três professoras de Matemática 

e cinco alunos surdos de um colégio da rede pública de ensino do estado do Paraná. Os 

dados foram coletados por meio de questionários aplicados às professoras e aos alunos. Os 

resultados apontam que a Língua Brasileira de Sinais constitui-se uma fonte importante 

para que os alunos surdos sintam-se incluídos no ambiente escolar e o intérprete desta 

linguagem representa o profissional que vem garantir a inclusão educacional propriamente 

dita desta parcela do alunado, uma vez que os professores e os colegas de classe, em geral, 

desconhecem tal linguagem.  
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1. Introdução  

 

A surdez é considerada a terceira maior deficiência que atinge a população 

brasileira. De acordo com o Censo de 2010, existem 9,7 milhões de pessoas com 

deficiência auditiva no Brasil, sendo que, desse número, aproximadamente 344 mil são 

totalmente surdas. Entende-se deficiência auditiva como a dificuldade que uma pessoa tem 

do sentido ouvir e, surdez, como a impossibilidade de usufruir desse sentido (BRASIL, 

2012). 

Apesar do número elevado dessa deficiência, a educação de pessoas surdas no 

Brasil não tem merecido a devida atenção das políticas públicas, pois estas não favorecem 

o desenvolvimento pleno dessas pessoas. Segundo Lacerda (2006), um número 

significativo de sujeitos surdos, egressos da escolarização básica, apresenta competência 

inferior em relação ao desempenho de alunos ouvintes, apesar de suas capacidades 
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cognitivas iniciais serem semelhantes. A imagem que se tem ainda é que o surdo é menos 

capaz que o ouvinte, persistindo visões segregacionistas que o tornam alguém digno de 

pena, de assistencialismo e de caridade. 

Para Lacerda (2006),  

Devido às dificuldades acarretadas pelas questões de linguagem, observa-se que 
as crianças surdas encontram-se defasadas no que diz respeito à escolarização, 

sem o adequado desenvolvimento e com um conhecimento aquém do esperado 

para sua idade. Disso advém a necessidade de elaboração de propostas 

educacionais que atendam às necessidades dos sujeitos surdos, favorecendo o 

desenvolvimento efetivo de suas capacidades (p. 165). 

 

Nessa perspectiva, o presente artigo tem como objetivo identificar os desafios que 

professores de Matemática e estudantes surdos enfrentam no processo de inclusão escolar. 

Buscou-se compreender as dificuldades na comunicação matemática e a importância da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) e do intérprete de Libras nesse processo.  

 

2.  Inclusão e surdez: algumas considerações  

Segundo Fonseca (1995), a deficiência, independente da sua caracterização, na 

Antiguidade e na Idade Média foi retratada de maneira errônea, estando ligada a crenças 

sobrenaturais, demoníacas, supersticiosas. “Algumas culturas simplesmente eliminavam as 

pessoas com deficiência, outras adotavam práticas de interná-las em grandes instituições de 

caridade, junto com doentes e idosos” (SASSAKI, 2006, p. 30).  

Os ouvintes consideravam que os surdos, em particular, não eram seres humanos 

competentes, pois o pensamento não podia se desenvolver sem linguagem e esta não se 

desenvolvia sem a fala (MOURA, 2000). A falta de conhecimento com relação ao 

diferente e as situações desconhecidas causavam temor entre as pessoas, o que contribuía 

para a exclusão e o modo cruel de encarar a deficiência (SASSAKI, 2006). 

Mudanças mais consistentes nessa lamentável situação ocorreram somente na 

segunda metade do século XIX, com desenvolvimento de escolas e/ou classes especiais em 

escolas públicas, visando oferecer à pessoa deficiente uma educação à parte. 

No Brasil, segundo Januzzi (2004), a educação para crianças com deficiência surgiu 

das ideias liberais que permeavam o final do século XVIII e início do século XIX. Em 

1855, chega ao Brasil o professor surdo francês Hernest Huet, trazido por D. Pedro II.  Em 

1854 e 1857 são fundadas, no Rio de Janeiro, as primeiras escolas para surdos, o Imperial 

Instituto de Surdos Mudos e o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (GOLDFELD, 2002). 

Segundo Sacks (1989), esse período configura-se como “uma espécie de época áurea na 

história dos surdos, [...] a rápida conquista de posições de eminência e responsabilidade - 
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escritores, engenheiros, filósofos e intelectuais surdos, antes inconciliáveis, tornaram-se 

subitamente possíveis” (p. 37). 

Os serviços dedicados às pessoas com necessidades especiais, a partir desse tempo, 

inspiraram-se nas experiências norte-americanas e europeias, sendo implementados por 

alguns brasileiros que, preocupados em atender pessoas com deficiências físicas, mentais e 

sensoriais, se dispunham a organizar ações isoladas e particulares (MANTOAN, 2002). 

Mantoan (2002) destaca que a educação especial foi assumida pelo poder público 

somente em 1957 com a criação das "Campanhas", destinadas a atender a cada uma das 

deficiências em suas especificidades. No caso da surdez, nesse mesmo ano foi instituída a 

Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (CESB) e instalado o Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (INES), até hoje existente no Rio de Janeiro/RJ.  

Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 

4.024/61, passou a considerar o atendimento aos portadores de necessidades especiais, 

dando direito aos “excepcionais” à educação. Anos depois, a Lei 5692/71 viria também 

reafirmar tal necessidade, preconizando que fosse conferido um tratamento adequado aos 

alunos com necessidades especiais (MOURA, 2000). 

Durante décadas foram muitas pessoas - políticos, educadores, pais, personalidades 

brasileiras - que, ao se identificarem com a educação de pessoas com deficiência, 

protagonizaram a história dessa modalidade de ensino, definindo ações oficiais de âmbito 

nacional. Tais ações possibilitaram a expansão gradativa do conceito de inclusão e, por 

consequência, a participação cada vez mais frequente de deficientes em atividade que antes 

não lhes era cabível, tanto no mercado de trabalho e no lazer, como no esporte, no turismo, 

cultura, religião, artes (MANTOAN, 2002).  

A partir da década de 1980, os dispositivos legais passaram a afirmar com mais 

intensidade as obrigações da sociedade com a educação de qualidade a todos, deixando 

explícita a proposta de inclusão escolar. A Constituição Brasileira (BRASIL, 1988), por 

exemplo, prescreve que "A educação é direito de todos e dever do Estado e da família" 

(Art. 205), sendo que a obrigação do Estado com a educação será efetivada mediante “a 

garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino" (Art. 208). 

Em texto similar, a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (Lei nº 

9394/96) vem reforçar as possibilidades de uma educação inclusiva nas escolas, indicando 

também que os sistemas de ensino devem contar com apoio especializado para o 
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atendimento adequado aos alunos especiais e classes, escolas ou serviços especializados, 

quando não for possível a inclusão em classes regulares (BRASIL, 1996).  

Com relação à deficiência auditiva, uma conquista importante foi a aprovação da 

Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que define a Língua Brasileira de Sinais –  Libras,  

como meio legal de comunicação e expressão (BRASIL, 2002). Essa Lei, em 2005, é 

regulamentada pelo Decreto 5.626, que garante às instituições federais de ensino a inclusão 

de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da organização de escolas e classes 

de educação bilíngue, bem como professores bilíngues e tradutores e intérpretes de Libras, 

indicando a extensão de tal proposta aos estabelecimentos de ensino municipais e 

estaduais. Tal decreto recomenda ainda que sejam viabilizadas ações para a formação, 

capacitação e qualificação de professores para o uso e difusão da Língua Brasileira de 

Sinais (BRASIL, 2005). 

Os movimentos organizados pelos surdos brasileiros em prol da educação 

defendem que é essencial que os sujeitos surdos compartilhem da cultura surda e de suas 

identidades num ambiente educacional que os respeite em sua individualidade. Segundo 

Rodrigues e Silva (2008), em nome do paradigma inclusivo, tem-se observado 

“experiências fragmentadas e processos descontínuos, responsáveis pelo insucesso escolar 

dos alunos surdos, que não conseguem, na maioria das vezes, mesmo com a presença de 

um intérprete, estabelecer relações significativas com o professor e os alunos ouvintes da 

turma” (s/p). 

Desse modo, a comunidade surda e diversos pesquisadores ligados à área de 

educação especial (SKLIAR, 1997; RODRIGUES, SILVA; 2008; KUBASKI, PORTO, 

2009) são favoráveis à proposta bilíngue ou do bilinguismo, que tem por objetivo tornar 

presentes duas línguas no contexto escolar no qual estão inseridos alunos surdos: a Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), amplamente utilizada pelas comunidades surdas, e a língua 

majoritária do grupo social, que será, para o surdo, sua segunda língua.  Conforme Skliar 

(1997), usufruir da Libras é um direito do surdo, não um consentimento de professores e 

escolas. 

Para o grupo favorável a essa proposta, é preciso reconhecer a singularidade 

linguística dos sujeitos surdos e que alunos surdos necessitam de uma educação específica 

para o adequado desenvolvimento de suas capacidades cognitivas, linguísticas, afetivas e 

políticas, mesmo que esta se dê em escolas específicas para surdos. O importante é a 

interação entre as duas línguas, ou seja, a criança deve adquirir primeiramente “a língua de 
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sinais e, depois, a língua portuguesa para que facilite a sua compreensão, uma vez que o 

aprendiz da segunda língua utiliza a primeira como estratégia da aprendizagem” 

(KUBASKI; PORTO, 2009, p. 3415).  

Segundo Skliar (1997, p. 144), “o objetivo do modelo bilíngüe é criar uma 

identidade bicultural, pois permite à criança surda desenvolver suas potencialidades dentro 

da cultura surda e aproximar-se, através dela, à cultura ouvinte”. Este modelo considera, 

portanto, a importância de incluir duas línguas e duas culturas no ambiente escolar, “com 

representantes de ambas as comunidades desempenhando na aula papéis pedagógicos 

diferentes” (p. 144), ou seja, professores surdos e ouvintes, para alunos surdos e ouvintes. 

Para Kubaski e Porto (2009), independentemente do tipo de escola que está 

inserido, escola especial ou escola comum, é preciso que o aluno surdo tenha garantido 

metodologias diferenciadas que atendam suas necessidades. Para isso, o professor deve 

buscar estímulos visuais a fim de que os estudantes surdos se apropriem de todos os 

conceitos, a partir de imagens, dramatizações e diversificados jogos, em particular, para o 

ensino de Matemática. 

 

3.  Os desafios da inclusão no ensino da Matemática 

A proposta da inclusão escolar traz à tona questões concernentes à educação em 

geral e, em particular, muitos desafios ao ensino e aprendizagem da Matemática, para que 

se efetive verdadeiramente uma Educação (Matemática) Inclusiva dentro dos nossos 

ambientes escolares.   

No entender de Caetano et al (2011), apesar dos direitos dos portadores de 

necessidades educativas especiais estarem amplamente garantidos, as determinações da 

legislação representam motivos de preocupação para o ensino de Matemática. Os cursos de 

licenciatura, em geral, não possuem disciplinas que habilitem os futuros professores para 

trabalhar com um aluno portador de necessidades especiais e, sendo a Matemática uma das 

disciplinas com elevado índice de reprovação por sua complexidade, a falta de preparo do 

professor ocasiona uma dificuldade maior no ensino dos conteúdos matemáticos para 

turmas com alunos com necessidades educativas especiais. 

Caetano et al (2011) apontam que uma Educação Matemática inserida num 

projeto amplo de inclusão implica na ressignificação da prática pedagógica do professor e 

do desenvolvimento da consciência crítica por parte de todos no sentido de entender o 

outro, a vida e o mundo. Ou seja, “para compreender efetivamente o conceito de inclusão, 
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além de realizar as leituras a respeito do assunto, buscando fundamentação teórica, é 

necessário despir-se de visões anteriores e refletir sobre a questão liberta de pré-conceitos” 

(p.03).  

Os autores enfatizam que conteúdos da Matemática precisam gerar significados 

aos alunos e sua abordagem deve ser realizada ressaltando seus aspectos históricos, 

filosóficos, sua constituição, sua relação com outras disciplinas, com o meio, com a arte, 

enfim, com as diferentes culturas (CAETANO, et al, 2011). 

Com relação à educação de surdos, para que se realize uma aprendizagem 

significativa dos conteúdos matemáticos em classes com estudantes surdos, Oliveira 

(2005) defende que o educador deve estar apoiado em um tripé educacional: língua de 

sinais, o conhecimento matemático e uma metodologia apropriada. Precisa ainda levar em 

consideração o conhecimentos prévios dos alunos surdos, além de incentivar que 

informem, por sinal ou por escrito, seus saberes sobre o que está sendo ensinado, 

estabelecendo-se, dessa maneira, uma relação dialógica entre professor e aluno.  

Viana e Barreto (2011) consideram que, se a articulação entre a matemática do 

cotidiano e a matemática escolar constitui-se em um grande desafio aos alunos ouvintes, 

quando se considera o aluno surdo, a tarefa torna-se ainda mais desafiadora. Segundo as 

autoras, para a efetiva compreensão do número e das operações matemáticas faz-se 

necessária a relação entre palavras e símbolos, o que deixa o surdo em desvantagens em 

relação ao aluno ouvinte. Para tanto, elas também sugerem a utilização de recursos visuais, 

como os jogos matemáticos e materiais manipuláveis, como meios facilitadores do 

pensamento, da criatividade e da língua viso-espacial.  

Já Fávero e Pimenta (2006) advogam “que o ensino da matemática na educação 

de surdos, deve propiciar a contextualização dos fatos numéricos, permitindo a negociação 

dos significados matemáticos de modo a favorecer a construção de conceitos” (s/p). Esta 

negociação, segundo as autoras, só se torna possível por meio dos recursos da linguagem, 

sendo, no caso dos surdos, a Libras o veículo mais indicado para esta mediação. Tal 

linguagem potencializa ao aluno surdo lidar com as propriedades e as diferentes funções 

que o número pode assumir: como medida, como relação e como transformação. 

Fávero e Pimenta (2006, s/p) indicam que: 

 

[...] para uma prática psico-pedagógica que pretenda favorecer o 

desenvolvimento psicológico do surdo, três aspectos são fundamentais: (a) o 

professor (ou outro profissional) que lida com surdos deve ter fluência em 

LIBRAS; (b) as estratégias de ensino de matemática devem favorecer 
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experiências significativas para o aluno; (c) o aluno deve ter, no seu processo de 
escolarização, a oportunidade de lidar com as diferentes funções do número. 

 

As autoras apontam que “a forma como a escola media o conhecimento 

matemático, acrescido da falta de proficiência em LIBRAS do professor que lida com o 

surdo” (s/p) têm sido motivos de incompreensão dos conteúdos matemáticos pelos 

estudantes com deficiência auditiva. Torna-se, portanto, crucial que os professores 

busquem aprender a Língua Brasileira de Sinais, inovem em suas práticas e metodologias e 

trabalhem incansavelmente por uma Educação (Matemática) Inclusiva. 

   

4.  Metodologia 

Por meio desta pesquisa, de natureza qualitativa, buscou-se compreender a 

subjetividade das ideias, as sensações e opiniões (BICUDO, 2006), bem como, obter 

melhor familiarização sobre a Educação Matemática na perspectiva da inclusão escolar, 

construindo hipóteses e delimitando o campo teórico concernente à temática, 

características de uma investigação exploratória (GIL, 2009).  

O estudo foi realizado com três professoras e cinco alunos surdos do 3º ano do 

ensino médio, de um colégio da rede pública da região Sul do Paraná. Os dados foram 

coletados no segundo semestre de 2012, por meio de questionários aplicados às professoras 

e aos alunos.  

As professoras, identificadas neste trabalho por A, B e C, lecionam a disciplina de 

Matemática, sendo que duas delas (Professoras B e C) haviam ministrado aulas para os 

alunos surdos em anos anteriores e uma delas (Professora A) lecionava para os referidos 

alunos no ano letivo da coleta de dados. A Professora A tem 12 anos de experiência no 

magistério, a Professora B, 10 anos, e a Professora C, 9 anos.  

Os estudantes surdos, 4 meninos e 1 menina, com idade entre 16 e 17 anos, 

estudavam juntos desde o início da escolarização na rede de ensino regular
1
. Até o 2º ano 

do ensino médio eles contavam com a ajuda da mesma profissional intérprete com quem 

aprenderam ler, escrever e fazer uso da Libras ainda no período da educação infantil. No 3º 

ano do ensino médio esses alunos ficaram sem esta profissional intérprete, que assumiu um 

concurso em uma universidade, não sendo substituída por outro profissional.  

                                                
1 Entende-se rede regular de ensino como as escolas comuns de escolarização básica, localizadas próximas às 

residências dos estudantes.    
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Inicialmente as professoras e os alunos surdos foram convidados a colaborar na 

pesquisa, sendo expostos a eles os objetivos e a metodologia da investigação. Em razão da 

dificuldade de interpretação da Língua Portuguesa pelos alunos surdos, houve a 

necessidade da intervenção de uma professora do colégio, com especialização na área de 

surdez, para auxiliá-los na compreensão da proposta e das questões escritas.  

As perguntas que compunham os questionários estão elencadas nos quadros a 

seguir:  

Questionário dirigido às professoras 

1) Como ocorre a integração dos alunos surdos nas aulas de Matemática?  

2) Como você considera o profissional intérprete e a falta dele no ensino regular?  

3) Com relação à presença do intérprete durante suas aulas, como você se posiciona?  

4) Quais as dificuldades encontradas durante a sua docência no processo de inclusão?  

5) De que modo você trabalha/trabalhou os conteúdos de Matemática com os alunos surdos? 

 

Questionário dirigido aos alunos surdos 

1) Em sua opinião, como a inclusão vem sendo concretizada na escola regular?  

2) O que falta para melhorar na inclusão e garantir uma educação de qualidade?  

3) Com relação à disciplina de matemática, de que forma você consegue adquirir os 

conhecimentos e utilizar o raciocínio lógico?  

4) Qual a importância do intérprete para a sua aprendizagem?  

5) Você se sente incluso pelos seus professores e colegas?  

 

Na análise dos questionários, optou-se por transcrever na íntegra a linguagem 

escrita dos estudantes surdos, que estão identificados neste artigo por Aluno RG, Aluno 

LRD, Aluno ES, Aluno VK e Aluno RK. 

5. Análise dos dados 

5.1. A “voz” das professoras 

As três professoras participantes da pesquisa revelaram não ter formação na área de 

educação especial e nenhuma habilidade em trabalhar com Libras. Sentem, por isso, 

dificuldades na comunicação com os alunos surdos. Para elas, a inclusão é direito de todos 

os alunos, porém acreditam que se fazem necessárias mudanças urgentes para que a 

inclusão educacional efetivamente ocorra, conforme propostas teóricas e da legislação.   

A professora A não contava em suas aulas com a ajuda de intérprete apesar de a 

turma ter cinco alunos surdos. Segundo ela, essa ausência era devido à escassez de 

profissionais formados para o ensino de Libras.  
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Quando questionada sobre as dificuldades encontradas para atender os alunos 

surdos, a professora A mencionou que se sente fracassada diante de algumas situações que 

necessitam de explicação, principalmente nos exercícios com enunciados que são 

complexos. Ela relatou que precisou mudar sua metodologia nas aulas, pois “a prática não 

pode ser a mesma usada numa turma de alunos ouvintes” (Professora A). Em sua opinião,  

 

É triste ter que olhar para os alunos e ver que estão se sentindo excluídos de 

muitas situações comunicativas. Aí é que nós percebemos a importância desses 

alunos ter uma pessoa que facilite a comunicação. Logo de início foi possível 

verificar que sem intérprete as dificuldades viriam à tona e não poderíamos 

considerar a inclusão na sua totalidade dentro da escola regular, sem a presença 

desse mensageiro, que é o profissional de Libras (Professora A). 

 

Para as outras professoras (B e C), a presença de um intérprete de Libras é também 

condição fundamental para a efetiva aprendizagem dos conceitos matemáticos, conforme 

evidenciam seus relatos:  

 
Sem dúvida é o elo entre os dois mundos, mundo dos ouvintes e mundo dos 

surdos. Sua presença permite a inclusão dentro de uma aceitação indispensável 

para que a aprendizagem chegue até esses alunos. (Professora B). 

 

O profissional intérprete é muito importante para o surdo e para nós professores 

que ainda não estamos prontos para a inclusão, pois sem esse profissional 

sentiríamos inúteis em algumas ocasiões comunicativas. (Professora C). 

 
 

As professoras B e C tiveram acompanhamento de uma intérprete de Libras durante 

as suas aulas em anos anteriores e revelaram que, no início, se sentiram incomodadas com 

sua presença em todos os momentos na turma, entendendo-a inclusive como uma pessoa 

que lá estava para tecer críticas às suas aulas. Aos poucos, perceberam a importância desse 

profissional, conforme relata a Professora C: 

 

No começo foi difícil ter que encarar uma colega de trabalho na mesma sala, mas 
depois vi que ela era minha salvação. Penso que a intérprete era como uma porta 

de entrada para a minha aula, pois já de início quando eu entrava na sala 

precisava dela para saudar os alunos surdos. Os conteúdos chegavam até os 

alunos surdos de modo tão simples por seu intermédio, que eu não precisava 

explicar várias vezes. Acho que ela sempre foi fiel à tradução, inclusive em 

momentos inoportunos que algumas vezes atrapalharam o andar das aulas.  

 

Sobre os recursos utilizados pelas professoras para trabalhar os conteúdos de 

Matemática, a Professora A relatou que buscava materiais que envolvessem o visual como 

jogos e figuras geométricas, pois estes “aproximam a Matemática dos alunos surdos e 

permitem a apropriação de conhecimentos” (Professora A).  
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As demais professoras relataram que quando lecionaram para a turma não se 

preocuparam com a utilização de recursos diferenciados, voltados às necessidades dos 

surdos, pois o profissional intérprete é quem fazia essa parte. Houve, portanto, uma 

acomodação das professoras, que transferiram para a intérprete a responsabilidade pela 

educação dos surdos.  

A transferência de responsabilidade para o intérprete pela aprendizagem de alunos 

surdos foi constatada também por Nogueira e Borges (2012) que denunciam a falta de 

diálogo nas aulas entre o professor de Matemática e o aluno surdo. Os autores, ao analisar 

aulas em uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental, na qual estudavam duas alunas 

surdas, notaram que o professor destinava pouco tempo para observar as atividades e os 

erros de compreensão presentes nas respostas das alunas surdas e, em geral, questionava 

somente a intérprete sobre a compreensão delas, deixando a tarefa de explicação dos 

conteúdos matemáticos a cargo dessa profissional.  

Para Leite (2007), o ideal é que os professores fossem fluentes em Libras, pois 

conhecendo a língua poderiam acompanhar o progresso dos estudantes e tomar para si essa 

responsabilidade. Para ela, os professores “devem ter consciência de que o vocabulário do 

surdo é limitado, mas ao mesmo tempo devem estimulá-lo a avanços – tanto de 

vocabulário quanto de compreensão de conceitos” (LEITE, 2007, p. 117). 

No entender de Skliar (1998), as representações dos professores sobre a surdez, os 

surdos, a inclusão social, e outros, tem influência direta na ação docente. Por isso, é 

fundamental acreditar que “ouvindo” essas pessoas seja possível identificar barreiras que 

se impõem à inclusão escolar dos surdos.  

 

5.2. A “voz” dos alunos surdos 

As respostas dos alunos surdos às perguntas do questionário revelam que os 

mesmos não se sentem plenamente incluídos no processo educativo e que é preciso ações 

mais incisivas da comunidade escolar em se tratando do acolhimento de estudantes com 

necessidades especiais e particularmente para a efetiva apropriação do conhecimento pelos 

alunos surdos.  

A respeito da inclusão na escola os alunos surdos assim se manifestaram:  

Aluno RG: “É escola precisa alunos todos bom importante precisa inclui surdo”.  

Aluno LRD:  “Aqui é vida mais um escola aluno vive difícil”.  

Aluno ES: “Difícil escola porque não sabem LIBRAS”.  

Aluno VK: “É difícil mais aula escolar não sabem incluir”.  

Aluno RK : “É mal estuda não gosta não tem falta educação”.  
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 Verifica-se, portanto, que para os alunos surdos, a inclusão na escola regular 

apresenta-se fragmentada, tendo em vista a falta de conhecimento de Libras, bem como de 

estratégias de inclusão oferecidas pelos professores e pelos colegas de classes. Percebe-se 

que os alunos participantes da pesquisa sentem muitas dificuldades em acompanhar os 

demais colegas e consideram que a falta de conhecimento sobre a sua cultura surda é falta 

de educação, uma vez que a escola da era contemporânea já deveria estar pronta para o 

processo de inclusão, independente da deficiência apresentada pelos alunos. 

Para que a inclusão realmente se efetive e os estudantes surdos tenham a garantia de 

uma educação de qualidade, eles apontam a necessidade do conhecimento de Libras: 

Aluno RG: “É aluno tem escola surdo é libras pessoas outras não saber libras. 

Falta ajudar libras conhecer alunos.” 

Aluno LRD: “Falta meu lingua LIBRAS, falta aluno conhecer surdo LIBRAS”.  
Aluno ES: “Escola tem bom LIBRAS, falta mais pessoas conhecer LIBRAS”. 

Aluno VK: “Falta libras, conhecer minha língua libras”.  

Aluno RK: “Os aluno estudo conhecer meu lingua sido difícil”.  

  

Nesse sentido, observa-se que o processo de inclusão na opinião dos alunos surdos 

não é compreendido completamente, pois falta o elemento fundamental que é a Libras, 

usada pelo grupo dos surdos. Importante salientar que quando os alunos citam a Libras, a 

necessidade não está voltada apenas ao conhecimento pelos professores, mas ao interesse 

dos colegas pela linguagem do surdo. Para Nogueira e Borges (2012), em trabalhos escolares 

que envolvem surdos e ouvintes, praticamente não existe o compartilhar de ideias, a interação 

e contribuição mútua, mesmo que sejam propostos trabalhos em grupos compostos por surdos 

e ouvintes.  

Com relação à aquisição de conhecimentos na disciplina de Matemática, os alunos 

surdos convergem suas opiniões, dando ênfase ao papel do intérprete de Libras para 

facilitar essa mediação: 

 
Aluno RG: “Alunos tem mas pessoas porque meio matemática ou tem intérprete 

precisa ajudar alunos”. 

Aluno LRD: “Escola aluno nós surdo difícil matemática porque professor não 

sabe LIBRAS. Numero é bom saber aluno surdo”. 

Aluno ES: “Mais mau ou menos ruim porque bom números interprete sabem”.   

Aluno VK:  “Mais –ou+ porque bom professora numero bom”.   

Aluno RK: “As mais ou menos ruim matemáticos estuda falta libras surdos 

ensina porque importante números”.   

 

 A partir dessas colocações, é possível compreender que os alunos surdos 

consideram o conhecimento matemático de fundamental importância na sua formação 

escolar e cidadã. Todavia, o maior empecilho está na falta de conhecimento de Libras por 
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parte do professor. Para eles a presença de tradutor-intérprete é essencial para o processo 

de inclusão, como novamente apontam: 

Aluno RG: “Intérprete é ajudar aluno surdo importante muito”. 

Aluno LRD: “Vida do surdo interprete comunicam aluno surdo”.  

Aluno ES: “Interprete ajudam surdo importante” 

Aluno VK: “Bom interprete ajudam libras surdo estudar”. 

Aluno RK: “Bom interprete ajudam surdo educação”. 

 

 Os alunos surdos expõem que é a partir do intérprete que podem se comunicar com 

mais facilidade na escola regular. O intérprete é que ajuda na vida escolar do surdo 

auxiliando-o sempre que necessário. Pressupõe-se, portanto, que tanto os professores de 

Matemática quanto os colegas dos alunos surdos ainda não estão preparados para este 

momento tão importante na educação que é a inclusão. As respostas a seguir indicam mais 

uma vez que os estudantes surdos não se sentem inclusos no ambiente escolar:  

Aluno RG: “Não. Porque tem preconceito não saber libras não gosta professora”.   

Aluno LRD: “Não porque professora colega não saber LIBRA, não gosta.”  

Aluno ES: “Não porque tem preconceito não sabem libras não gosta surdo”.  

Aluno VK: “Não porque tem preconceito não gostam surdo, escapam surdo”. 

Aluno RK: “Não porque tem preconceito vergonha, não saber libras não gosta 

professora”.  
 

Para Fernandes (1999), o conhecimento de Libras por parte do professor é condição 

sine qua non para que se estabeleça a interação verbal nas aulas, bem como vínculos 

afetivos entre o professor e aluno surdo e a concretização, na prática, do diálogo com as 

diferenças.  

 

6. Considerações finais 

As necessidades educativas especiais revelam-se atualmente como grandes desafios 

a serem enfrentados pelo seu corpo docente e pela escola como um todo. Incluir é 

favorecer uma educação de qualidade a todos os alunos e, particularmente, uma Educação 

Matemática crítica e emancipadora.  

A pesquisa realizada indica que Língua Brasileira de Sinais constitui-se uma fonte 

importante para que os alunos surdos sintam-se incluídos e o intérprete de Libras 

representa o profissional que vem garantir a inclusão educacional propriamente dita do 

aluno surdo em todas as atividades do ambiente escolar, uma vez que os professores, em 

geral, desconhecem tal linguagem.  

As respostas dos questionários mostram que a inclusão na disciplina de Matemática 

deixa a desejar, pois as professoras consideram seus conhecimentos frágeis diante do 

processo de inclusão. Os alunos surdos entendem o conhecimento matemático fundamental 
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para sua formação, porém sentem muitas dificuldades no seu aprendizado pela falta do 

conhecimento de Libras pelo professor e pelos colegas de classe, a fim de que possam 

interagir. Mesmo estudando na mesma turma durante todo o ensino médio, os alunos 

denunciam que há falta de interesse dos professores e dos colegas pela linguagem do 

surdo.  

Nesse sentido, é preciso considerar a proposta de uma escola que seja bilíngue, 

com professores surdos e ouvintes ensinando estudantes surdos e ouvintes, e que atenda o 

indivíduo surdo em sua totalidade, pressupondo uma profunda mudança nas organizações, 

conceitos, diretrizes, metodologias, posturas e concepções educacionais. 

Conclui-se, portanto, que é há muito a se fazer para que a inclusão propriamente 

dita do surdo se realize na escola. Além de formação adequada dos professores, é preciso, 

acima de tudo, que a comunidade escolar livre-se de preconceitos e aprenda a lidar com a 

diversidade que permeia o ambiente escolar. A instauração de uma nova concepção de 

escola inclusiva que contemple a transformação social ajustaria e organizaria o processo de 

inclusão tornando real a “educação para todos”. 
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